CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

DELIBERAÇÃO Nº 001, DE 26 DE AGOSTO DE 2003

O Plenário do Conselho Nacional de Saúde, em sua Vigésima Sétima Reunião Extraordinária, realizada no dia 26 de agosto de 2003, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e pela Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, considerando:
a) O esforço da atual administração de ampliar o processo de discussão para formulação do orçamento 2004 e Plano Plurianual (PPA) 2004 – 2007.

b) A existência da Resolução n 322/2003 que reeditou as diretrizes da Resolução nº 316/2002 sobre a vinculação Constitucional de recursos através da Emenda Constitucional (EC) 29.

c) O veto ao § 2o do Art. 59 da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)/2004.

d) A manifestação do Ministério do Planejamento perante a Frente Parlamentar da Saúde, esclarecendo que não pretende contabilizar inativos e dívida como ações e serviços públicos de saúde.

e) A reafirmação da intenção explícita nas razões do veto ao § 2o do Art. 59 da LDO/2004 de contabilizar as despesas custeadas pelo Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, EC 31, como ações e serviços públicos de saúde.

f) O veto a outro dispositivo da LDO/2004 que proibia o contingenciamento dos recursos da saúde, educação e assistência social.

g) A manutenção do contingenciamento superior a R$ 1 bilhão sobre o orçamento de 2003.

h) O crescimento dos valores de Restos a Pagar, já cancelados e ameaçados de cancelamento em 2003.

i) A ausência de reposição dos valores de 2001 (R$ 600 milhões) e de 2002 (R$ 500 milhões até agora) aplicados abaixo do mínimo assegurado pela EC 29.

j) A proposta orçamentária para 2004 com inclusão de R$ 3,57 bilhões provenientes do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, e ainda assim, inferior em R$ 900 milhões ao mínimo assegurado pela EC29 nos termos da Resolução CNS nº 322/2003.

DECIDE MANIFESTAR-SE PUBLICAMENTE:

1. Pela manutenção do disposto no § 2o do Art. 59 da LDO/2004, bem como do dispositivo que proíbe o contingenciamento dos recursos da saúde.

2. Pela ratificação do montante mínimo para cumprimento da EC 29 em 2004 de R$ 33 bilhões, 389 milhões exclusive despesas com inativos, dívida e financiamento com recursos da EC 31 - Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza.

3. Pela ratificação dos montantes mínimos no PPA 2005, 2006 e 2007, respectivamente: R$ 37 Bilhões, 41 Bilhões e R$ 45 Bilhões com os atuais parâmetros do IBGE, Tribunal de Contas da União (Decisão no 143/2002), e CNS (Resolução nº 322/2003), caso se mantenha a atual sistemática (variação nominal do PIB) na Lei de Regulamentação da EC Nº 29.

4. Pela manutenção da discussão sobre orçamento 2004 e PPA 2004/2007 na pauta das reuniões ordinárias do CNS durante a tramitação no Congresso Nacional até 15/12/2003.

5. Pela necessidade de análise das mensagens presidenciais de encaminhamento do orçamento 2004 e do PPA 2004/2007.

6. Pela necessidade de análise do dispositivo legal que o Ministério do Planejamento se comprometeu a enviar ao Congresso Nacional para corrigir os efeitos do veto ao § 2o do Art. 59 da LDO/2004.

7. A favor de analisar junto à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), e outras entidades nacionais a possibilidade e pertinência de uma Ação Civil Pública ou Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN), sobre os vetos, visando restabelecer os valores assegurados pela EC 29.

8. Pela manutenção das atividades de acompanhamento do processo de regulamentação da EC 29.

9. Pela necessidade de reuniões conjuntas da Comissão Interinstitucional de Saneamento e Meio Ambiente – CISAMA e Comissão de Financiamento – COFIN bem como da Comissão Interinstitucional de Alimentação e Nutrição – CIAN e COFIN para analisar a proposta orçamentária 2004 apresentada pela área técnica do MS, no tocante aos recursos para saneamento, alimentação e nutrição.

10. A preocupação com os efeitos imediatos e mediatos dos vetos a LDO/2004 que pode significar um retrocesso, senão a desestruturação do financiamento do SUS nas três esferas de poder antecipando o desmonte da EC 29, inúmeras vezes aventado nos relatórios da Reforma Tributária. 

11. Pela necessidade de acompanhar a tramitação da Reforma Tributária, analisando sistematicamente suas repercussões no financiamento do SUS.

12. Pela revisão e aumento dos valores mínimos sempre que houver acréscimo na previsão de receitas ou diminuição nos percentuais estabelecidos como meta para o superávit primário.

13. E aprovar com as ressalvas desta deliberação, as proposta apresentadas para o orçamento 2004 e PPA 2004/2007.
Plenário do Conselho Nacional de Saúde, em sua Vigésima Sétima Reunião Extraordinária, realizada no dia 26 de agosto de 2003.

